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EMENTA: PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  JUÍZA  DE 
DIREITO.  ACUSAÇÃO  DE  PARTICIPAÇÃO  EM  DIRECIONAMENTO  DE 
DISTRIBUIÇÃO  DE  PROCESSOS.  IMPUTAÇÃO  DE  NEGLIGÊNCIA 
CONSUBSTANCIADA  NA  FALTA  DE  DETERMINAÇÃO  DE 
REDISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO. ART. 35, I, DA LOMAN, ART. 125, III, E 
ART.  255,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PRELIMINAR. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PARA 
COMPARECIMENTO EM OITIVA DE TESTEMUNHA REALIZADA DURANTE 
A INVESTIGAÇÃO  PRELIMINAR.  FASE  DE NATUREZA INQUISITORIAL. 
DESNECESSIDADE  DE  CONTRADITÓRIO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. 
AUSÊNCIA DE PROVA DA IMPUTADA CONDUTA DOLOSA. AUSÊNCIA DE 
CERTIDÃO DO SETOR DE DISTRIBUIÇÃO ATESTANDO AS  DISCUTIDAS 
DISTRIBUIÇÕES POR DEPENDÊNCIA E AS RESPECTIVAS MOTIVAÇÕES. 
INVIABILIZAÇÃO  DA  ATIVIDADE  CORREICIONAL  POR  PARTE  DA 
MAGISTRADA.  CULPA  NÃO  CARACTERIZADA.  ABSOLVIÇÃO  POR 
FALTA DE PROVA DA MATERIALIDADE. 

1. A fase de investigação preliminar ostenta natureza inquisitorial e, portanto, não 
está  sujeita  ao  contraditório,  na  esteira  da  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal 
Federal e do Conselho Nacional de Justiça.

2. A condenação por conduta culposa pressupõe a ocorrência de violação do dever de 
zelo do magistrado segundo o parâmetro objetivo do chamado homem médio, isto é, 
do particular abstratamente concebido, dotado de faculdades físicas, intelectuais e 
morais que municiam a quase totalidade de seus semelhantes.

3. Não há ocorrência de culpa quando o Magistrado deixa de determinar a correção 
de equivocada distribuição por dependência (por prevenção) na hipótese em que o 
Setor  de  Distribuição  não  insere  nos  autos  a  necessária  certidão  que  atesta 
modalidade  diversa  da  “automática”  (ou  “por  sorteio”)  e  a  respetiva  motivação. 
Inviabilização da atividade correicional do Juiz da causa.

4. Não havendo prova de dolo ou culpa da Magistrada, impõe-se sua absolvição.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente Processo Administrativo 
Disciplinar,  tombado  sob  o n.°  0588408-62.2013.815.0000,  em que  figura  como 
acusada a Juíza de Direito Maria de Fátima Lúcia Ramalho.



ACORDAM os  Membros  do Pleno  do  egrégio Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade, em  absolver a acusada  por 
falta de prova da materialidade.

VOTO.

Trata-se  de  dois  Processos  Administrativos  Disciplinares originalmente 
tombados sob os n.os 2011.1251-5 e 2011.1305-8, que vieram a ser unificados ainda na 
fase de investigação preliminar, ocasião em que receberam numeração única (0588408-
62.2013.815.0000),  f.  331/333, deflagrados pela  Corregedoria-Geral  de Justiça para 
apuração de noticiados ilícitos funcionais imputados à Exm.ª Juíza Maria de Fátima 
Lúcia Ramalho,  titular,  à  época,  da 5ª  Vara da Fazenda Pública da Comarca desta 
Capital, consubstanciados no processamento de dois feitos cuja distribuição teria sido 
direcionada àquela unidade jurisdicional sem subordinação a sorteio, o que configurou, 
em tese,  violação  do dever  funcional  de  vigilância  preceituado  pelo  art.  35,  I,  da 
LOMAN1, art. 125, III, e art. 255, os dois últimos do Código de Processo Civil2.

Na primeira denúncia, apresentada pela então Superintendente da SUDEMA – 
Superintendência  de  Administração  do  Meio  Ambiente,  Sr.ª  Tatiana  da  Rocha 
Domiciano,  afirmou-se  que  o  Mandado  de  Segurança  n.°  200.2011.032.922-0, 
impetrado  pelo  Município  de  Puxinanã  contra  ato  imputado  àquela  Autoridade,  f. 
86/98, foi distribuído para a 5ª Vara da Fazenda Pública por dependência, isto é, de 
forma direcionada, f. 213, mesmo sem requerimento autoral para tanto, em virtude de 
inexistente  conexão  com  a  Ação  Ordinária  n.°  200.2011.020.531-3,  ajuizada  pela 
Construtora Leão Ltda. em face daquela Autarquia, f. 15/27, previamente distribuída 
por sorteio, f. 35. 

O Mandado de Segurança impetrado pelo Município de Puxinanã perseguiu 
licença ambiental para início de funcionamento de um aterro sanitário local, enquanto a 
Ação  Ordinária  previamente  ajuizada  pela  Construtora  Leão  Ltda.  objetivou  a 
renovação do prazo de licenciamento ambiental para a implantação de um loteamento 
na localidade denominada Praia Bela.

Na  segunda  denúncia,  apresentada  pelo  Exm.°  Juiz  Aluízio  Bezerra  Filho, 
titular  da 6ª  Vara da Fazenda Pública da Comarca desta  Capital,  afirmou-se que o 
Mandado  de  Segurança  n.°  200.2011.026.601-8,  impetrado  pelo  Sindicato  dos 
Servidores do Instituto de Previdência do Estado da Paraíba (SINSIPEP) contra ato do 
Superintendente do Instituto de Assistência à Saúde do Servidor (IASS), foi igualmente 
distribuído por dependência para a Vara de titularidade da Magistrada,  mesmo sem 

1 Art. 35 - São deveres do magistrado:

I - Cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos de 
ofício;

2 Art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-lhe: 

III - prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da Justiça; 

Art. 255. O juiz, de ofício ou a requerimento do interessado, corrigirá o erro ou a falta de distribuição,  
compensando-a. 



requerimento autoral  para tanto,  com base em conexão inexistente  com a Ação de 
Obrigação de Fazer n.° 200.2005.032.519-6, ajuizada por Ozanilda Costa de Lemos em 
face  da  PBPREV  –  Paraíba  Previdência,  da  CEHAP  –  Companhia  Estadual  de 
Habitação  Popular,  do  Programa  Habitacional  Solidário  e  do  IPEP –  Instituto  de 
Previdência do Estado da Paraíba, f. 06/07 do apenso.

No bojo da Ação de Obrigação de Fazer,  f.  08/13 do apenso,  discutiu-se o 
financiamento de um imóvel  residencial,  enquanto que  o subsequente Mandado de 
Segurança versou, consoante o denunciante, a respeito de implantação de diferenças de 
vencimento dos servidores processualmente substituídos.

O  objeto  da  apuração  consistiu  na  suposta  omissão  da  Magistrada  em 
determinar a correção do equivocado direcionamento mediante nova distribuição por 
sorteio, haja vista a inexistência, reputada flagrante, de identidade de partes, pedidos e 
causas de pedir entre umas e outras ações. 

Após ultimada a  fase de investigação preliminar,  o  Pleno deste  Tribunal  de 
Justiça, na sessão do dia 17 de dezembro de 2012, f. 346/362, por vislumbrar indícios 
de  materialidade  e  autoria,  determinou  a  abertura  do  Processo  Administrativo 
Disciplinar propriamente dito, sem afastar a Magistrada de suas funções.

Os processos unificados foram, em seguida,  distribuídos para o Exm.° Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides, f. 383, que abriu vistas ao Exm.° Procurador-Geral 
de Justiça, nos termos do art. 16 da Resolução CNJ n.° 135/2011.

O  Representante  Ministerial,  f.  387/390,  limitou-se  a  opinar  pelo 
prosseguimento do feito, sem manifestação meritória.

Às  f.  392,  o  Exm.°  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides  averbou-se 
impedido,  recaindo  a  relatoria,  após  redistribuição,  sobre  o  Exm.°  Des.  Abraham 
Lincoln da Cunha Ramos, f. 396, que também averbou-se impedido, f. 399.

Após nova redistribuição, f. 403, o Exm.° Des. João Alves da Silva também 
averbou impedimento, f. 406.

A Exm.ª Des.ª Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira tornou-se a 
nova Relatora, f. 410, estando, à época, em gozo de licença para tratamento de saúde,  
razão  pela  qual  o  processo  foi  submetido  à  análise  do  Exm.°  Des.  Arnóbio  Alves 
Teodósio, nos termos do Assentamento Regimental n.° 01/2013, f. 413, que determinou 
a citação da Magistrada para apresentação de razões de defesa, f. 416.

A Magistrada arguiu, f. 427/436, em preliminar, cerceamento de defesa por não 
ter sido intimada para comparecer à oitiva do Chefe do Setor de Distribuição do Fórum 
Cível da Capital durante a fase de investigação preliminar.

No mérito, alegou que as discutidas distribuições por dependência resultaram 
de  equívocos  da  Central  de  Guias  e  do  Setor  de  Distribuição,  para  os  quais  não 
concorreu, e que as partes não questionaram o ocorrido, havendo, quanto ao ponto, 



preclusão e prorrogação de competência relativa.

Sustentou, ainda, que as Iniciais daqueles feitos não continham requerimento de 
distribuição por dependência, o que resultou na falta de análise dos pressupostos da 
controvertida  conexão,  afirmando não ser  “crível  que um magistrado com mais  de 
5.000 processos em andamento possa se dar ao luxo de verificar minúcias como o 
papelzinho da distribuição que, na maioria das vezes é impresso em tom tão claro que 
chega a ficar ilegível” (sic), f. 436.

Defendeu que nenhum magistrado pode ser punido pelo teor de suas decisões, 
invocando o art. 41 da LOMAN3, e pugnou, ao final, por sua absolvição.

 Ainda em sede de Razões de Defesa,  requereu a  inquirição dos Chefes  da 
Distribuição e da Central de Guias do Fórum Cível da Capital, da Superintendente da 
SUDEMA e de mais sete testemunhas, arroladas às f. 437, sendo quatro advogados e 
três servidores do Judiciário, lotados, respectivamente, na sede do Tribunal, no Fórum 
Distrital de Mangabeira e no Fórum Criminal da Capital,  diligências deferidas pelo 
Exm.° Des. Arnóbio Alves Teodósio às f. 439, que delegou poderes ao Exm.° Juiz Eslu 
Eloy Filho, titular da 5ª Vara Criminal da Capital, para presidir a instrução.

Após a renúncia do mandato do advogado que inicialmente atuou em nome da 
Magistrada,  f.  317,  e  do  falecimento  do  segundo  causídico  constituído,  f.  445, 
determinou-se sua intimação para  regularização da representação processual,  o  que 
veio a ocorrer em 28 de fevereiro do corrente ano, f. 453, após o que a Exm.ª Des.ª 
Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, retornando da licença, averbou-se 
suspeita por motivo de foro íntimo, f. 456, vindo-me, em seguida, os autos conclusos 
após nova redistribuição, f. 460.

Em  virtude  do  verificado  prolongamento  do  procedimento  decorrente  das 
sucessivas  redistribuições,  reconsiderei,  em parte,  a  última  Decisão  prolatada  pelo 
Exm.°  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio,  f.  439,  tornando  sem efeito  a  delegação  de 
poderes  instrutórios  e  marcando  audiência  para  inquirição  das  testemunhas  e 
interrogatório da Magistrada, nos termos do art. 18, §§5° e 6°, da Resolução CNJ n.° 
135/2011, realizada no dia 29 de maio do corrente.

Não foi possível concluir a instrução em audiência una em virtude do número 
de testemunhas indicadas pela Defesa, pelo que foram designadas novas audiências 
para o dia 09 de junho, 30 de junho, 25 de julho e 08 de agosto do corrente, havendo, 
neste interregno, ausência justificada da testemunha Francisco Adailson Cassimiro de 
Sousa  e  pedido de  adiamento  pela  Defesa  em virtude  de  compromisso  pessoal  do 
advogado da Magistrada.

A última testemunha foi ouvida em 08 de agosto, ocasião em que foi realizado, 
também, o interrogatório da Magistrada, após o que determinei, ainda em audiência, a 
abertura de vista ao Ministério Público e à Defesa para que apresentassem suas razões 

3 Art. 41. Salvo os casos de impropriedade ou excesso de linguagem o magistrado não pode ser punido 
ou prejudicado pelas opiniões que manifestar ou pelo teor das decisões que proferir. 



finais no prazo sucessivo de dez dias, nos termos do art.  19 da Resolução CNJ n.° 
135/2011.

Nas  suas  Razões  Finais,  f.  814/818,  o  Ministério  Público  afirmou  que  a 
apuração  disciplinar  de  magistrados  é  matéria  interna  corporis e  que  não  possui 
competência  fixada  constitucional  ou  legalmente  para  se  pronunciar  a  respeito  do 
mérito, limitando-se a opinar pela regularidade formal do procedimento.

A Magistrada,  f.  822/825,  nas suas  Razões  Finais,  alegou  que  o  Relatório 
confeccionado pela Diretoria de Tecnologia apontou o Chefe da Distribuição, Márcio 
Eduardo Carvalho Ciraulo, como responsável pelas distribuições, que esse servidor foi 
absolvido pela Corregedoria-Geral em processo aberto para apuração dessa acusação, 
que não teve qualquer envolvimento nos fatos, que os  Juízes não tem poder sobre o 
Setor  de  Distribuição,  que  as  Iniciais  dos  feitos  referidos  não  fizeram  menção  a 
distribuição por dependência e que as partes não opuseram, oportunamente, exceção de 
incompetência, pugnando, ao final, por sua absolvição.

É o Relatório. 

A fase de investigação preliminar ostenta natureza inquisitorial e, portanto, 
não está sujeita ao contraditório, na esteira da jurisprudência do STF4 e do CNJ5, 
razão  pela  qual  rejeito  a  preliminar  de  cerceamento  de  defesa  arguida  nas 
Razões de Defesa.

Passo a transcrever os pontos mais relevantes dos testemunhos colhidos ao 
longo da instrução:

Laura Maria Farias Barbosa, atual Diretora Superintendente da SUDEMA, f. 484:

“QUE a depoente não tem conhecimento de qualquer fato que possa determinar que a 
Dr.ª Maria de Fátima Lúcia Ramalho tenha, de forma dirigida e dolosa, como consta 
da  Representação  de  f.  06/10,  que  lhe  foi  lida,  concorrido  para  que  ocorresse  a 

4 “SERVIDOR PÚBLICO. Pena. Demissão. Penalidade aplicada ao cabo de processo administrativo 
regular. Suposto cerceamento da ampla defesa e do contraditório na sindicância. Irrelevância teórica.  
Procedimento preparatório inquisitivo e unilateral. Não ocorrência, ademais.  […]  A estrita reverência 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa só é exigida,  como requisito essencial de validez,  
assim no processo administrativo disciplinar, como na sindicância especial que lhe faz as vezes como 
procedimento  ordenado  à  aplicação  daquelas  duas  penas  mais  brandas,  que  são  a  advertência  e  a 
suspensão  por  prazo  não  superior  a  trinta  dias.  Nunca,  na  sindicância  que  funcione  apenas  como 
investigação preliminar tendente a coligir, de maneira inquisitorial, elementos bastantes à imputação de 
falta  ao  servidor,  em processo  disciplinar  subseqüente”  (STF,  MS 22791,  Rel.  Min.  Cezar  Peluso, 
Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2003, DJ 19-12-2003).

5 “Da análise detida dos elementos probatórios contidos neste PCA e nos 5 (cinco) apensos que o 
acompanham, não vislumbro o suposto cerceamento do direito de defesa ou qualquer vício a macular o  
procedimento administrativo nº 579/SP, até porque trata-se de procedimento preliminar de investigação 
que dispensa o contraditório e não está sujeito as formalidades do PDA. […] Não procedem as alegações 
da magistrada Requerente, pois o procedimento preliminar de investigação de falta disciplinar não é 
informado pelos princípios do contraditório e da ampla defesa, descabendo qualquer ato nesse sentido 
pelo administrado” (CNJ, Procedimento de Controle Administrativo  n.°  362,  Rel. Ruth Carvalho, 42ª 
Sessão, julgado em 12/06/2007).



distribuição  para  a  5ª  Vara  da  Fazenda  Pública  desta  Comarca  do  Mandado  de 
Segurança n.° 200.2011.032.922-0”;

Márcio  Eduardo  Carvalho  Ciraulo,  Chefe  da  Distribuição  do  Fórum Cível  da 
Capital à época dos fatos, f. 486/488:

“QUE, com relação ao Processo tombado sob o n.° 200.2011.026.601-8, afirma que 
ao  que  pode  supor,  houve  um equívoco  na  busca  prévia  realizada  por  força  de 
cumprimento  do  Provimento  n.°  03/2003  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça,  que 
determinava que a Distribuição procedesse à prévia consulta no sistema no sentido de 
identificar  possível  prevenção;  QUE esse  equívoco  ocorria  com certa  frequência, 
mais ou menos duas vezes por semana, entretanto, o problema era sanado, porquanto 
juntamente  com  a  Certidão  de  Distribuição,  era  emitida  uma  outra  Certidão 
informando que a distribuição havia sido feita por dependência, indicando o número 
do processo já existente na Vara para a qual  havia sido feita a nova distribuição; 
QUE, normalmente, quando se verificava o equívoco da distribuição, nesses casos, o 
Magistrado determinava a redistribuição do feito; QUE não tem conhecimento de 
qualquer forma de intervenção por parte da Dr.ª  Lúcia Ramalho para distribuição 
daquele processo nem de qualquer outro para a sua Vara; […] QUE, com relação ao 
processo n.° 200.2011.032.922-0, pode informar que, na origem, quando da extração 
da guia de recolhimento das custas, houve um equívoco com relação ao código, tendo 
sido utilizado código '01',  destinado ao recolhimento das  custas das  ações cíveis; 
QUE, tendo em vista este equívoco, como a Central de Guias funcionava juntamente 
com a Distribuição, a solução dada foi a de se proceder à distribuição para uma das 
Varas da Fazenda Pública, sem modificar a Guia de Recolhimento; QUE esse fato 
importa  numa redistribuição,  uma vez  que,  lançado  o  código  da  guia,  o  sistema 
remete  para  as  Varas  Cíveis,  obrigando  a  redistribuição  do  processo;  QUE  essa 
operação,  em  regra,  era  realizada  por  ele,  depoente,  que  chamava  para  si  essa 
responsabilidade; QUE não tem como informar o fato da redistribuição do processo 
para  uma  das  Varas  da  Fazenda  Pública,  no  caso  a  5ª  Vara,  estar  vinculado  ao 
Processo n.° 200.2011.020.531-3; QUE, possivelmente, feita a busca no sistema para 
cumprimento do Provimento n.° 03/2003, retromencionado, talvez tenha havido o 
equívoco de se identificar uma dependência com o processo n.° 200.2011.020.531-3, 
não tendo o depoente como confirmar exatamente se foi isso que aconteceu; […] 
QUE o sistema permite a distribuição por dependência sem vinculação com nome de 
parte, número de processo ou outro tipo de vinculação; […] QUE a redistribuição 
ocorre entre Varas que têm a mesma competência e a transferência para uma Vara 
específica, nesse caso, declinando-se o motivo; QUE, no caso dos autos, conforme o 
documento 'Resultado da Distribuição' colacionado às f. 213 dos autos, o que pode 
supor é que foi detectada na pesquisa a existência de um outro processo na 5ª Vara da  
Fazenda em que a SUDEMA era parte, o que ensejou a transferência; QUE, nestes 
autos,  não  se  encontra  a  certidão  que  comumente  é  dada  quando  acontece  fatos 
semelhantes (…); QUE confirma que, no caso, o processo foi transferido para a 5ª 
Vara da Fazenda Pública; QUE não tem elementos objetivos para informar porque se 
deu a referida transferência; […] QUE pode afirmar que não houve 'direcionamento' 
na distribuição dos processos em apuração, declarando, ainda, que, durante todo o 
período de seis anos em que chefiou a Distribuição do Fórum Cível, todas as dúvidas 
ocorridas foram esclarecidas e  os procedimentos arquivados;  […] QUE nunca foi 
procurado  pela  Dr.ª  Maria  de  Fátima  nem  por  qualquer  outro  Magistrado  para 
direcionar processos para suas Varas”.

Juiz Aluízio Bezerra Filho, titular da 6ª Vara da Fazenda da Capital, f. 539/540:

“QUE ele, depoente, esclarece que não dirigiu a Representação de f. 02/05 dos autos 



apensos a este processo a nenhuma pessoa; QUE quando foi representado perante o 
Conselho  Nacional  de  Justiça,  em sua  Defesa,  prestou  os  esclarecimentos  que  o 
levaram a adotar a Decisão de suspensão da Decisão prolatada pela Magistrada da 5ª 
Vara  da  Fazenda  Pública;  QUE  examinando  os  autos  para  defesa,  constatou  a 
possível irregularidade na distribuição de um mandado de segurança, utilizado como 
peça de execução,  e  que estava vinculado a um Processo da 3ª  Vara da Fazenda 
Pública; QUE agiu em conformidade com o disposto no Código de Processo Penal e 
na Lei que regulamenta a Ação Civil Pública, que determinam que o Juízo, tomando 
conhecimento de qualquer irregularidade, deverá determinar a extração de peças e 
encaminhar  a  quem  de  direito  para  apuração;  QUE  sua  pesquisa  limitou-se  à 
observação dos autos e à irregularidade na distribuição, não sabendo informar qual a 
origem dessa irregularidade ou por quem tenha sido praticada;  QUE se limitou a 
constatar o fato da irregularidade e comunicar à Corregedoria-Geral da Justiça desse 
Estado”.

Tatiana da Rocha Domiciano, Diretora Superintendente da SUDEMA à época das 
distribuições, f. 541/542:

“QUE a SUDEMA havia recebido requerimento de autorização de funcionamento do 
aterro sanitário do Município de Puxinanã, e feito o estudo de impacto ambiental,  
nominado  como RIMA,  verificou-se  várias  irregularidades  para  a  autorização  do 
funcionamento;  QUE  o  processo  foi  levado  ao  COPAM,  Conselho  de  Proteção 
Ambiental, que é integrado por vários órgãos, inclusive o Ministério Público; QUE 
ao chegar ao COPAM para exame do processo, foi surpreendida pela concessão da 
Liminar autorizatória, fato que 'revoltou' os integrantes do Conselho; […] QUE se 
decidiu por representar a Magistrada que havia concedido a Liminar inicialmente 
considerando  aquela  Decisão,  em  face  dos  riscos  que  havia  na  autorização  do 
funcionamento  do  aterro  sanitário;  QUE,  posteriormente,  foi  informada  pelo 
advogado Donato Henriques,  então Coordenador da Procuradoria da SUDEMA, o 
fato  de  que  o  processo  havia  sido  distribuído  direcionalmente  para  a  5ª  Vara  da 
Fazenda  Pública,  por  constar  na  Petição  Inicial  do  Mandado  de  Segurança  a 
indicação do número de um processo que nenhuma relação tinha com aquela ação 
mandamental; QUE, considerando a informação de que outros processos de interesse 
do Estado da Paraíba haviam sido distribuídos também de forma direcionada para a 
5ª Vara da Fazenda Pública, entendeu que a conduta da Magistrada havia sido dolosa, 
até porque não tivera o cuidado de verificar a errônea distribuição; QUE a ação dela, 
depoente,  em  representar  nos  termos  redigidos  a  Representação  de  f.  06/10  do 
primeiro  volume,  foi  baseada  na  informação  que  lhe  foi  prestada  pelo  mesmo 
advogado, Dr. Donato Henriques, de que a distribuição havia sido direcionada para a 
5ª Vara e que a Magistrada tinha o dever funcional de corrigir o erro na distribuição.  
[…] QUE não tem conhecimento de que tenha o advogado da SUDEMA ingressado 
com exceção  de  incompetência,  (…)  tendo  sua  preocupação  se  voltado  contra  a 
Liminar, dirigindo-se à atitude da Magistrada que a havia deferido (...)”.

Fábio José Lucena Bezerra, Chefe atual da Distribuição, f. 543/544: 

“QUE o Juiz não pode distribuir uma ação, não tendo senha de acesso para esse tipo 
de  operação;  QUE um Juiz,  sozinho,  não  pode direcionar  a  distribuição  de  uma 
ação”.

Cristiane Silva Gonçalves, Assessora da Magistrada à época dos fatos, f. 545/546:

“QUE as  Varas  de Fazenda têm um acervo de cerca  de  quatro  mil  e  quinhentos 
processos, quase todos com pedidos de urgência; QUE o exame da distribuição era 
sempre feito pela leitura da petição inicial, sem atentar para os dados da distribuição;  



QUE somente foi verificada a questão da distribuição por transferência nos processos 
em apuração quando a Juíza recebeu o pedido de informações da Corregedoria-Geral; 
QUE, verificada que a distribuição havia sido feita por transferência, a Magistrada 
mandou chamar o Chefe da Distribuição, o Sr. Márcio, para que lhe explicasse o que 
significava  aquela  forma  de  distribuição,  que  até  então  desconhecia;  QUE  o  Sr. 
Márcio explicou que tal forma de distribuição era comum acontecer; QUE somente 
depois desse episódio, o cartório passou a verificar a documentação da distribuição, 
para  confirmar  a  existência  ou  não  da  alegada  dependência;  QUE  nunca  teve 
conhecimento de qualquer sugestão por parte de advogado para direcionar processo 
para a 5ª Vara da Fazenda desta Capital, podendo esclarecer que trabalhava numa sala 
contígua à da Magistrada e nunca a viu recebendo advogado de porta fechada em seu 
Gabinete”.

Ailton Nunes Melo Filho, advogado, f. 547:

“QUE ele, depoente,  foi o advogado signatário da Petição Inicial do Mandado de 
Segurança  interposto  pelo  Município  de  Puxinanã  contra  a  Superintendente  da 
SUDEMA;  QUE como o órgão a que estava vinculada a Autoridade Coatora tinha 
sede em João Pessoa, a ação mandamental foi impetrada nesta Capital, entretanto não 
requereu qualquer tipo de dependência para a distribuição; QUE somente conheceu a 
Dr.  Maria  de  Fátima  na  semana  passada  por  ocasião  desta  audiência;  QUE  se 
houvesse algum tipo de dependência, seria em relação à Ação Civil Pública intentada 
pelo  Ministério  Público  contra  o  Município  de  Puxinanã,  a  quem ele,  depoente, 
estava  representando  no  Mandado  de  Segurança,  entretanto,  sabendo  que  a 
Autoridade Coatora estava sediada em João Pessoa, decidiu por impetrar a ordem 
mandamental  perante  uma das  Varas  da  Fazenda Pública  desta  Comarca;  QUE a 
Decisão Liminar concedida pela Magistrada foi mantida à unanimidade pelo Tribunal 
de  Justiça,  em  julgamento  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  contra  aquela 
Decisão. […] QUE ratifica sua declaração de que a Petição Inicial do Mandado de 
Segurança não continha qualquer indicação para distribuição por dependência com 
qualquer outra ação; QUE a Inicial continha a referência de que a distribuição era 
dirigida ao Juízo a quem coubesse por distribuição”.

Luiz Carlos Ernesto de Barros, advogado, f. 548:

“QUE com relação ao Processo Judicial n.° 200.2011.032922-0, tem a informar que 
atuava como advogado do Município de Puxinanã na tramitação administrativa do 
pedido de funcionamento do aterro sanitário; QUE ao que sabe, a Ação Mandamental 
foi distribuída sem requerimento de dependência com nenhum outro processo; QUE a 
licença  ambiental  já  havia  recebido  parecer  favorável  do  IBAMA,  da  própria 
SUDEMA e da FUNASA, entretanto, como havia uma disputa entre duas empresas 
em  relação  à  operação  do  aterro  sanitário,  a  licença  estava  demorando  a  ser 
concedida; QUE contra a Decisão Liminar concedida pela Juíza, foi interposto um 
Pedido de Suspensão, que foi indeferido pelo então Presidente do Tribunal de Justiça, 
Exm.° Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; QUE só tem elogios à conduta da 
Magistrada na condução do Processo, tendo ela agido dentro dos ditames legais”.

Raoni Lacerda Vita, advogado, f. 770:

“QUE dos fatos lidos e constantes na Portaria, tem conhecimento tão somente do 
relativo ao caso do Sindicato dos Servidores do Instituto de Previdência – SINSIPEP; 
QUE o seu  escritório foi  contratado  para  advogar  em favor  do SINSIPEP;  QUE 
ingressaram com um mandado de segurança contra ato praticado pelo Presidente da 



Autarquia que reduziu os vencimentos dos servidores; QUE distribuiu o mandado de 
segurança no Setor de Distribuição do Fórum Cível da Capital  e  não colocou na 
Petição qualquer alusão a ser distribuído por dependência, pois era um mandado de 
segurança normal; QUE, realizada a distribuição, não se recorda se no dia seguinte, 
dirigiu-se para despachar o pedido de liminar com a então magistrada titular da Vara, 
Dr.ª Maria de Fátima Lúcia Ramalho; QUE atendeu o pleito, concedendo a liminar; 
QUE  só  tomou  conhecimento  da  distribuição  por  dependência  quando  da 
interposição  de  embargos  de  declaração  por  parte  do  IPEP após  a  prolatação  da 
Sentença; QUE não se recorda da existência do termo 'distribuição por dependência' 
na sua Petição; QUE por alegação do IPEP, é que constava na folha de distribuição 
que teria sido por dependência; QUE não ouviu qualquer comentário da existência de 
interesse na distribuição por dependência; QUE não conhecia o distribuidor titular da 
época; QUE não ouviu qualquer comentário de relacionamento entre a Dr.ª Maria de 
Fátima Lúcia Ramalho com os servidores da distribuição; QUE na sua ótica, a Dr.ª 
Maria  de  Fátima  Lúcia  Ramalho  não  tinha  qualquer  relacionamento  com  tais 
servidores pois o mandado de segurança não era de seu conhecimento; QUE com 
relação à outra acusação, não tem conhecimento dos fatos; QUE nunca trabalhou com 
a Dr.ª Maria de Fátima Lúcia Ramalho, a não ser como advogado, ou seja, na sua 
profissão.  […]  QUE  não  se  recorda  da  existência,  na  Petição,  do  termo  'por 
dependência' no caso do mandado de segurança; QUE não se recorda de ter subscrito 
a petição, mas participou de sua elaboração juntamente com seus sócios; [...] QUE 
não conhece qualquer fato que desabone a conduta da Dr.ª  Maria de Fátima Lúcia  
Ramalho”.

Donato Henrique da Silva, advogado da SUDEMA à época dos fatos, f. 772/773:

“QUE tomou conhecimento superficialmente das acusações contra a Dr.ª Maria de 
Fátima Lúcia  Ramalho  após  ter  sido intimado desta  audiência  e  comparecido  ao 
Tribunal para folhear o presente PAD; QUE foi procurador da SUDEMA e à época 
exista um processo de autoria do Município de Puxinanã em que a demandada era a 
SUDEMA relativo à concessão  de  uma licença  ambiental  que  havia  sido  negada 
administrativamente  e  concedida  liminarmente  pela  Dr.ª   Maria  de  Fátima  Lúcia 
Ramalho; QUE houve recurso da SUDEMA da referida decisão e quem subscreveu o 
Agravo de Instrumento foi  o depoente;  QUE não se recorda ter  logrado êxito no 
instrumento recursal; QUE Tatiana da Rocha Domiciano era a Superintendente da 
SUDEMA e recebeu a informação da mesma de que o processo havia sido dirigido 
para a 5ª Vara da Fazenda Pública; QUE não sabe informar a quem interessava tal 
direcionamento; QUE não ouviu falar de outro redirecionamento na 5ª Vara; QUE 
registra, quando da interposição do Agravo de Instrumento, se dirigiu ao Gabinete da 
Dr.ª  Maria  de  Fátima  Lúcia  Ramalho  e  foi  muito  bem  recebido;  QUE  tomou 
conhecimento da existência da representação subscrita pela Dr.ª  Tatiana da Rocha 
Domiciano,  então  Superintendente  da  SUDEMA,  em  desfavor  da  Dr.ª  Maria  de 
Fátima Lúcia Ramalho; QUE não se recorda se havia o termo 'por dependência' na 
Petição Inicial  do mandado de segurança; QUE a distribuição por dependência se 
deu, no seu conhecimento, a uma ação que não tem certeza se é um mandado de 
segurança, mas que é da empresa Construtora Leão Ltda.; QUE não havia qualquer 
vínculo  entre  o  mandado  de  segurança  do  Município  de  Puxinanã  e  a  ação  da 
empresa Construtora Leão Ltda.; QUE não conhecia o distribuidor do Fórum Cível 
da  época  e  que  as  matérias  por  dependência  eram distribuídas  relativamente  aos 
feitos respectivos; QUE reafirma ter recebido da Dr.ª Tatiana da Rocha Domiciano a 
informação  de  que  o  processo  havia  sido  distribuído  por  dependência 
equivocadamente e nunca comentou com a então Superintendente da SUDEMA de 
qualquer distribuição por dependência ter sido feita dolosamente; QUE não sabe qual 
o resultado do julgamento do mandado de segurança; QUE não conhece nenhum fato 
desabonador da conduta da magistrada Dr.ª Maria de Fátima Lúcia Ramalho. […] 
QUE  não  se  recorda  se  a  Dr.ª  Tatiana  apresentou  documentos  a  respeito  de 
direcionamento de distribuição, mas após as informações prestadas pela Dr.ª Tatiana 



ao depoente, foi checar no sistema se havia divergência dos números dos processos, 
sendo constatado pelo depoente que de fato eram processos distintos; QUE obteve a 
informação verbalmente através da Dr.ª Tatiana”.

Durante  a  instrução,  determinei,  ainda,  a  confecção  de  relatório  pela 
Diretoria de Tecnologia da Informação, f. 510/534, por meio do qual se confirmou 
que  o  responsável  pelas  distribuições  por  transferência  dos  Processos  n.os 

200.2011.032.922-0 e 200.2011.026601-8 foi o servidor  Márcio Eduardo Carvalho 
Ciraulo, Chefe da Distribuição à época.

Determinei, ainda, a juntada de cópia integral da Sindicância instaurada pela 
Corregedoria-Geral de Justiça para apurar eventual culpa do Chefe da Distribuição 
quanto a denúncias de direcionamento, f. 554/751, constatando que o procedimento 
foi  arquivado  por  ausência  de  justa  causa  para  deflagração  de  processo 
administrativo disciplinar.

Transcrevo,  para conhecimento do Colegiado,  os fundamentos  do Parecer 
homologado  pelo  Exm.°  Corregedor-Geral  de  Justiça  Márcio  Murilo  da  Cunha 
Ramos, f. 741/744-v:

“A distribuição  de  processos  no  âmbito  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  é 
regulada  pela  Resolução  n.°  18/2010,  que  impõe  a  realização  de  sorteio  para  a 
distribuição dos feitos, conforme transcrição a seguir, verbis,

Art. 2°. A distribuição será feita por sistema de processamento eletrônico 
de dados, mediante sorteio, diariamente, por classes e assuntos, adotando-
se  numeração  contínua  segundo a ordem de  apresentação,  ressalvada  a 
precedência dos casos  urgentes, e observada a Resolução n.°46/2007, do 
Conselho Nacional de Justiça.

Percebe-se,  portanto,  que  a  regra  é  que  as  ações  sejam distribuídas  mediante 
sorteio,  procedendo-se  a  distribuição  por  dependência  apenas  de  maneira 
excepcional. Além disso, o art. 2°, §2°, da aludida resolução estabelece que 'somente 
serão distribuídas petições iniciais cíveis acompanhadas do número do CPF ou do 
CNPJ, salvo autorização expressa e motivada do Juiz Diretor do Fórum'. 

[…]
Entretanto,  conforme  informação  de  fls.  56/57  do  procedimento 

supramencionado,  o  sistema  disponibilizado  pela  Diretoria  da  Tecnologia  da 
Informação do Tribunal de Justiça da Paraíba ainda não se adequou aos termos da 
resolução supramencionada,  já  que não permite uma consulta  baseada em outros 
dados do processo, impossibilitando a análise do CPF ou CNPJ das partes.

Assim, enquanto não houver uma adaptação do sistema com vistas a atender a 
resolução  em referência,  não podemos  exigir  do setor  de  distribuição  do Fórum 
Cível o cumprimento dos requisitos estabelecidos na aludida resolução.

[…]
In  casu,  vislumbro  que  novamente  a  Resolução  n.°  18/2010  vem  sendo 

descumprida, já que aquela norma impõe que as petições iniciais distribuídas por 
dependência sejam direcionadas ao Juiz Diretor do Fórum, senão vejamos, verbis, 

Art.  9°.  Na hipótese  de  ser  alegada a  ocorrência  de dependência  ou o 
servidor  reconhecer  hipótese  de  prevenção  (conexão,  continência, 
litispendência,  coisa  julgada,  etc),  a  petição  será  submetida 



obrigatoriamente ao Juiz Diretor do Fórum, que decidirá motivadamente a 
respeito, requisitando os autos, se necessário, seguindo-se a distribuição.

§1°. A decisão do Juiz Diretor do Fórum, na hipótese do caput deste artigo, 
de caráter correicional-preventivo, não impedirá o reexame pelo juiz da 
causa.

Não  obstante  os  termos  da  norma  em  referência,  ao  que  parece  o  aludido 
procedimento  jamais  foi  adotado  no  Fórum  Cível  da  Capital,  talvez  por 
desconhecimento  do  diretor  forense  e  do  chefe  da  distribuição,  talvez  pela 
quantidade  de  processos  distribuídos  por  dependência  naquela  unidade  –  o  que 
tornaria mais viável a análise dos requisitos pelo próprio juiz da causa, nos termos 
do art. 255, do Código de Processo Civil, que atribui ao Juiz a responsabilidade pela 
correção do erro ou da falta de distribuição.

Diante desses fatos, não vislumbro dolo ou culpa a ser imputada aos servidores 
da distribuição do Fórum Cível, já que a maioria dos processos foi distribuído por 
dependência em atendimento a requerimento dos próprios Advogados, enquanto que 
naqueles em que não houve o aludido requerimento caberia ao Juiz da causa suprir o 
erro do distribuidor, conforme previsão do art. 255, da Lei Adjetiva. Não obstante 
tais  fatos,  entendo  que  esse  órgão  tem  o  dever  de  desenvolver  trabalhos  de 
orientação  junto  aos  servidores  e  Juízes  de  1°  grau,  razão  pela  qual  entendo 
pertinente advertir ao Chefe do Setor de Distribuição para que providencie a adoção 
do  procedimento  previsto  na  Resolução  n°.  18/2010,  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, no sentido de remeter ao Juiz Diretor do Fórum todas as petições iniciais em 
que se requeira a  distribuição por dependência,  para que, assim, seja efetivada a 
competência correicional prevista na aludida resolução.

Sendo assim, diante da ausência da conduta ilícita dos servidores envolvidos, ou, 
como  queira,  diante  da  ausência  de  justa  causa  para  instauração  de  processo 
administrativo disciplinar, opino pelo arquivamento dos procedimentos 2012.0822-9, 
2012.0769-9 e 2012.0871-7 (…).

Dando  prosseguimento  às  diligências  instrutórias,  ordenei  a  juntada  de 
cópias integrais dos Processos de n.os 200.2011.026.601-8 e 200.2011.032.922-0, em 
tese direcionados dolosamente para a 5ª Vara da Fazenda, f. 753 e 760.

A Gerência  de  Processamento  certificou  às  f.  761  que  o  Processo  n.° 
200.2011.026.601-8 havia sido fisicamente remetido ao STF em virtude de Recurso 
Extraordinário interposto, lá se encontrando desde 07 de janeiro de 2013, razão pela 
qual esta diligência restou frustrada.

A Cópia do Processo n.°  200.2011.032.922-0 foi carreada a estes autos (em 
apenso),  encontrando-se,  às  f.  115,  a  papeleta  correspondente  à  operação  de 
distribuição,  na  qual  consta  a  informação  “transferência”,  desacompanhada  de 
certidão atestando a ocorrência do evento excepcional e a respectiva motivação.

 Por fim, foi realizado o interrogatório da Magistrada, que se pronunciou nos 
seguintes termos, f. 809/810: 

“QUE inicialmente tem a declarar que no período de maio de 2011 a maio de 2012 
foi  inúmeras  vezes  representada  perante  a  Corregedoria-Geral  de  Justiça  deste 
Tribunal e o Conselho Nacional de Justiça pelo Procurador-Geral do Estado; QUE 
por conta de uma dessas  representações,  respondeu a um processo administrativo 



disciplinar, tendo sido afastada, e o processo concluído, encontrando-se em grau de 
recurso no STJ; QUE com relação ao mandado de segurança em que a SUDEMA era 
interessada, tem a afirmar que somente foi representada depois que tomou a decisão 
de  determinar  o  cumprimento  anterior  das  decisões  nele  proferidas,  impondo  o 
cumprimento, sob pena de processo-crime contra a Superintendente daquele órgão; 
QUE em ambos os processos, não houve por parte dos advogados que representavam 
os  interessados,  na  petição  inicial,  indicação  de  que  o  processo  estava  sendo 
distribuído para a 5ª Vara por dependência a qualquer processo, motivo pelo qual não 
observou o equívoco da Distribuição; QUE nenhuma das partes, em quaisquer dos 
processos, suscitou a incompetência do Juízo ou o erro na distribuição, exceto quanto 
ao mandado de segurança impetrado pelo Sindicato dos Servidores do Instituto de 
Previdência,  em que,  em sede  de embargos de  declaração contra a  sentença  nele 
prolatada, o Procurador-Geral do Estado arguiu a exceção de incompetência, que foi 
por ela, Magistrada, rejeitada, tendo em vista não ser mais o momento próprio para 
aquela arguição; QUE tal fato resultou em nova representação contra ela, depoente,  
dirigida à Corregedoria-Geral de Justiça deste Estado; QUE no referido processo, ao 
que tem conhecimento, interposta a Apelação contra a sua decisão, foi o processo 
extinto sem apreciação  de  mérito,  por  Acórdão  da  lavra  do Juiz  Aluízio  Bezerra 
Filho, então substituto do Des. Serpa, tendo sido interposto recurso extraordinário, 
situação em que se encontra atualmente; QUE sempre foi Juíza de Fazenda Pública 
nas  Comarcas  em que atuou,  mesmo considerando aquelas  de  Vara  Única,  tendo 
mantido com os Procuradores de Estado sempre bom relacionamento, a exemplo dos 
ex-Procuradores  Harrison  Targino  e  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  este  último 
atualmente  Desembargador  deste  Tribunal;  QUE  com  relação  ao  processo  da 
SUDEMA,  ela,  depoente,  se  viu  forçada  a  propor  queixa-crime  contra  a 
Superintendente,  à  época,  daquele  órgão,  pelo  fato  de  que  esta  não  se  limitou  a 
representar  contra  ela,  depoente,  mas  acusou-a  de  haver  condescendido  com  os 
advogados e prevaricado, atribuindo-lhe, por conseguinte, conduta tipificada como 
crime;  QUE  tal  queixa-crime  resultou  em  processo  criminal  ainda  pendente  de 
julgamento; QUE qualquer magistrado, seja juiz, desembargador ou ministro, sabe da 
dificuldade do cumprimento de decisões em relação à Fazenda Pública; QUE no caso 
específico  dela,  depoente,  o  que  se  comprova  junto  à  5ª  Vara  da  Fazenda  desta 
Capital, várias decisões não eram cumpridas, mesmo reiterando-se por diversas vezes 
os  ofícios  à  Secretaria  de  Administração,  ao  DETRAN  e  à  SUDEMA,  citados 
exemplificativamente, o que exige do magistrado a adoção de medidas 'fortes' para 
que as  partes  não só tenham o direito assegurado,  mas que lhes seja garantido o 
cumprimento das decisões; QUE entende que tais fatos incomodaram o Procurador-
Geral do Estado; QUE em virtude de muitas representações, foi afastada da 5ª Vara, 
estando atualmente como Juíza Substituta numa Vara de Família, enquanto a 5ª Vara 
permanece sem ser ocupada, tendo o acervo de processo subido dos então quatro mil 
e poucos processos para mais de seis mil; QUE chegou à 5ª Vara da Fazenda Pública 
desta Capital no ano de 2009, podendo asseverar que jamais esteve na Distribuição 
do Fórum Cível, para tratar de qualquer assunto, reiterando a afirmação de que jamais 
esteve naquela Distribuição; QUE fez opção pela 5ª Vara da Fazenda Pública desta 
Capital, por entender ser um direito do magistrado estadual ao atingir a 3ª entrância, 
exercer a jurisdição numa Vara em que tenha com ela afinidade; QUE sua afinidade 
pelas  matérias  tratadas  nas  Varas  da  Fazenda Pública  diz  respeito  à  garantia  dos 
direitos  difusos,  e  sua  atuação  sempre  se  deu  de  forma  independente,  não 
interessando a qualquer Governo ou eventuais Procuradores, uma vez que os cargos, 
embora  permanentes,  as  pessoas  que  os  exercem  passam  por  eles,  tendo  ela, 
depoente, mantido sua inclinação para as matérias de direito público, especialmente 
constitucional,  e  o direito  penal;  QUE por todas as  comarcas  que passou,  exceto 
Campina Grande, onde permaneceu por apenas vinte dias, foi agraciada com o título 
de  cidadã,  tendo  ainda  recebido  várias  homenagens  por  parte  de  associações  de 
advogados  e  defensores  públicos,  sempre  referentes  à  sua  atuação;  QUE não foi 
diferente  na  comarca  de  João  Pessoa,  onde  recebeu  o  título  de  cidadã;  QUE se 
questiona  internamente  porque  seu  trabalho  não  agrada  ao  Tribunal  de  Justiça, 
porquanto todos sabem que magistrado, ao responder a um procedimento disciplinar, 



tende a ficar com medo de decidir; QUE o sistema processual impõe ou estabelece a 
sistemática dos recursos contra as decisões, e não o sistema de representação contra o 
magistrado,  sendo  esse  o  caso  dela,  depoente,  que  em  vez  de  ter  suas  decisões 
atacadas pelas vias recursais, foi representada por desvirtuamento de conduta, quando 
em nenhum momento se desviou da conduta que sempre teve como pauta de sua 
atuação;  QUE declara  conhecer  todos  os  seus  deveres  como magistrada,  estando 
convicta de que não deles se desviou em nenhum momento. […] QUE o mandado de 
segurança  impetrado  pelo  Sindicato  dos  Servidores  do  Instituto  de  Previdência 
objetivava  dar  cumprimento  a  uma  decisão  judicial  já  transitada  em julgado,  no 
sentido de determinar a implantação de vantagens, que já haviam sido implantadas 
nos  contracheques  dos  servidores  desde  o  mês  de  outubro  de  2010,  no  final  do 
Governo anterior, e que foram retiradas no mês de janeiro de 2011, quando assumiu o 
atual Governo, tendo sido o mandado de segurança impetrado no mês de maio de 
2011”.

São  esses  os  atos  processuais  mais  relevantes  ocorridos  ao  longo  do 
procedimento.

Feita  a  indispensável  retrospectiva  processual,  passo  a  analisar  a 
materialidade da acusação.

Apesar das várias diligências instrutórias, não se angariou qualquer elemento 
de prova indicativo de vontade livre e consciente  da Magistrada finalisticamente 
dirigida à distribuição direcionada dos processos mencionados.

Nenhum interesse pessoal em tal proceder foi revelado, tampouco qualquer 
benefício dele advindo, econômico ou não.

O  Relatório  produzido  pela  DITEC  atestou  que  não  houve  participação 
material  da  Magistrada  nos  atos  concretos  de  “transferência”,  praticados 
pessoalmente pelo Chefe da Distribuição à época.

Não houve, ainda,  qualquer  elemento indicativo de que tenha influído no 
ânimo daquele servidor para a prática de tais atos, mediante imposição de temor 
hierárquico, oferecimento de vantagens ou qualquer outro expediente.

Ante o expendido, afirmo a inexistência de dolo da Magistrada.

Remanesce,  portanto,  somente  a  discussão  atinente  a  eventual  culpa 
decorrente  da  discutida  negligência  consubstanciada,  em  tese,  na  ausência  de 
escrutínio  das  formalidades  das  duas  distribuições  e  da  consequente  ordem  de 
redistribuição.

 A configuração da culpa pressupõe a violação do dever objetivo de cuidado 
que se espera do que se convencionou denominar de “homem médio”, isto é, do 
particular  abstratamente  concebido,  dotado  de  faculdades  físicas,  intelectuais  e 
morais que municiam a quase totalidade de seus semelhantes.

Na hipótese dos autos, restou demonstrado, pelos documentos colacionados e 
pelo  testemunho  do  Sr.  Márcio  Ciraulo,  que  o  Setor  de  Distribuição  não 



providenciou  a  certidão  indicativa  de  distribuição  diversa  da  modalidade 
“automática” ou “por sorteio” e a respectiva motivação, o que suprimiu a faculdade 
correicional de qualquer Magistrado dotado de ordinário zelo.

Rememorando  o  que  já  se  transcreveu  anteriormente,  o  Chefe  da 
Distribuição afirmou que “nestes autos, não se encontra a certidão que comumente é 
dada quando acontece fatos semelhantes”.

A ausência de requerimento de distribuição por dependência nas respectivas 
Iniciais e a falta da referida certidão obstaram o exercício da atividade correicional 
da Magistrada.

Considerando tais peculiaridades, exigir que tivesse agido de modo diverso, 
determinando a redistribuição pela simples análise da papeleta, que não contém os 
necessários  esclarecimentos  do  que  aconteceu  previamente,  implica  em  opor  à 
Magistrada  um  dever  que  extrapola  os  limites  ordinários  da  competência 
correicional a que está jungida a generalidade dos Juízes.

A referida papeleta, f. 115 do apenso, não contém as expressões “distribuição 
por dependência”, “distribuição por prevenção” ou “distribuição por conexão”, cujo 
conhecimento  é  exigido  de  qualquer  Magistrado,  por  estarem  consagradas  nos 
Códigos de Processo e na doutrina.

O documento, ao revés, contém somente o termo “transferência”, alheio à 
legislação  processual  e  fruto  da  criação  do  Setor  da  Diretoria  de  Tecnologia 
responsável  pelo  desenvolvimento  do  programa  de  registro  e  acompanhamento 
processual utilizado por este Tribunal de Justiça.

Reside  aí  a  peculiaridade  determinante  deste  julgamento:  a  afirmação  da 
culpa da Magistrada pressupõe a certeza de que tal conhecimento técnico específico, 
indiscutivelmente particular e resultante de impulso subjetivo de seu criador, seja 
ordinariamente exigível  da generalidade dos integrantes da magistratura estadual, 
que não foram submetidos a  treinamento para domínio das minúcias do referido 
sistema de informática.

Portanto, considerando que, segundo parâmetros ordinariamente exigíveis do 
“homem  médio”,  o  dever  objetivo  de  zelo  não  foi  negligenciado,  afirmo  a 
inexistência de culpa da Magistrada.

Restou apurado que o Chefe da Distribuição, seja por desconhecimento, seja 
por limitação do próprio sistema – o que não restou suficientemente esclarecido, ao 
invés de ter determinado o sorteio entre as várias Varas de Fazenda, “transferiu” os 
processos  especificamente  para  a  unidade  de  titularidade  da  Magistrada  por  ter 
vislumbrado outros processos que perante ela tramitavam com identidade parcial de 
partes.

A apuração não revelou elementos concretos indicativos de fraude em tais 
operações, isto é, o arcabouço probatório não assinalou nada além da tentativa de 



correção de um equívoco precedente mediante conduta também equivocada, sem que 
para tanto tenha concorrido motivação escusa e sem qualquer participação, direta ou 
indireta, da Magistrada.

Posto isso,  rejeitada a preliminar de cerceamento de defesa, absolvo a 
Magistrada das acusações constantes na Portaria de Instauração por ausência 
de prova da materialidade.

É o voto.

Presidi o julgamento, realizado na sessão ordinária do dia 26 de novembro de 
2014,  na  qualidade  de  Vice-Presidente,  em virtude  da  averbação de  suspeição  e 
eventual  ausência  da  Exm.ª  Des.ª  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti, 
Presidente,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  os  Excelentíssimos 
Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos 
(Corregedor-Geral  de Justiça),  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Joás  de Brito 
Pereira Filho, Arnóbio Alves Teodósio, João Benedito da Silva, Frederico Martinho 
da  Nóbrega  Coutinho,  Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  José  Aurélio  da  Cruz. 
Impedidos os Excelentíssimos Desembargadores Abraham Lincoln da Cunha Ramos 
e Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. Ausentes, sem direito a voto, os Excelentíssimos 
Juízes  Convocados  Ricardo  Vital  de  Almeida  (substituindo  o  Exm.°  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides) e Miguel de Britto Lyra Filho (substituindo o Exm.° 
Des.  João  Alves  da  Silva).  Ausentes,  justificadamente,  os  Excelentíssimos 
Desembargadores Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, José Ricardo 
Porto, Maria das Graças Morais Guedes e Leandro dos Santos.

Presente à sessão o Exm.° Subprocurador-Geral de Justiça José Raimundo de 
Lima.

Gabinete no TJPB em João Pessoa, 28 de novembro de 2014.

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


